
                           

EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  JUIZ(A)  FEDERAL  DA ____  VARA  DA

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITABUNA/BA

PP nº 1.14.001.000214/2014-39

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  no  uso  de  suas  atribuições

constitucionais e legais, com fundamento no art. 129, inc. III, da CRFB/1988, art. 5°, inc. III,

alínea b, c/c art. 6°, inc. VII, alínea b, da Lei Complementar n° 75/93, art. 25, inc. IV, alínea d, da

Lei n° 8.625/93 e art. 17,  caput, da Lei n° 8.429/92, e lastreado nos documentos e informações

contidas nos autos do Procedimento Administrativo em epígrafe, vem propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

em face de MARCOS BARRETO DANTAS, *, ex-Prefeito do Município de

Itajuípe/BA, *1.

pelas razões fáticas e jurídicas a seguir aduzidas.

I - SINOPSE FÁTICA.

Foi apurado no bojo do Procedimento Preparatório nº 1.14.001.000214/2014-39

que  o  requerido,  então  Prefeito  do  Município  de  Itajuípe/BA,  praticou  atos  de  improbidade

administrativa consistentes na inexecução do objeto de Termo de Compromisso firmado com a

FUNASA, tendo aplicado irregularmente verbas públicas federais, com consequente prejuízo

ao erário federal, bem como na não prestação de contas dos recursos referentes ao citado TC,

violando, assim, os deveres de honestidade e lealdade, em afronta aos princípios da legalidade,

moralidade, publicidade e eficiência da Administração Pública.

O aludido Procedimento foi instruído a partir de cópias dos Autos Judiciais nº

1261-05.2014.4.01.3311  (fls.  06/68)  e  outros  documentos,  que  dão  conta  da  inexecução  do

contrato e da ausência de prestação de contas das verbas repassadas pelo Ministério da Saúde, por
1Dados omitidos para fins de divulgação.



meio do Convênio TC/PAC 359/2007 (fls. 16/19), firmado entre o Município e a FUNASA em

31/12/2007, com vigência, após prorrogações (fls. 20/21), até 26/06/2013 (fls. 30/31).

O referido TC tinha por objeto a realização de melhorias sanitárias domiciliares,

conforme especificações técnicas estabelecidas no Plano de Trabalho (fls. 22/27), e o valor previsto

para execução das obras era de R$ 928.500,00 (novecentos e vinte e oito mil e quinhentos reais),

dos quais R$ 900.000,00 seriam repassados pela Fundação Nacional de Saúde – FUNASA.

Em virtude do  mencionado Termo de Compromisso,  foi  disponibilizado,  em

29.07.2011,  o  valor  de  R$  360.000,00  (trezentos  e  sessenta  mil  reais),  para  cumprimento  da

primeira etapa, sendo que tal montante foi entre os anos de 2011 e 2012 (vide extratos de fls.

32/52). No entanto, apesar da movimentação/utilização dos recursos repassados, não houve regular

prestação de contas, o que ensejou a suspensão dos repasses subsequentes.

Da documentação juntada aos autos, vê-se a Notificação nº 121/2013/SECON,

datada de 28.06.2013, na qual a FUNASA solicita à Prefeitura de Itajuípe/BA que encaminhe, em

45 dias, a Prestação de Contas do Convênio, no valor de R$ 360.000,00 (fls. 30/31).

Nesta data, porém, o gestor do referido Município já era outro. Assim, a atual

administração  municipal  informou  à  FUNASA a  impossibilidade  de  prestar  contas,  alegando,

inclusive, que os documentos pertinentes foram retirados da Prefeitura pelo ex-gestor (f. 114), não

constando dos arquivos a documentação relativa ao TC nº 0359/2007.

Consta dos autos, ainda, o Relatório de Visita Técnica realizada pela FUNASA

em 26/09/2013, oportunidade na qual o órgão concedente já havia liberado ao Município a quantia

de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), referente à 1ª parcela do TC (fls. 104/113).

Na ocasião, os técnicos da FUNASA verificaram a  inexecução total do objeto

pactuado no Termo de Compromisso nº 359/2007, além da ausência da prestação de contas dos

recursos repassados em 25/06/2011, no valor de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

De fato, instada a prestar informações, a FUNASA confirmou que o Termo de

Compromisso teve 0% de execução física das obras, sem alcance social do objeto pactuado,

bem assim que não houve prestação de contas dos recursos do TC/PAC nº 0359/2007 (f. 103). O

órgão informou, ainda, que, por conta da inexecução do objeto do TC, seguida da omissão em

prestar contas da referida quantia, instruirá a competente Tomadas de Contas Especial.

II  -  APLICAÇÃO  IRREGULAR  DOS  RECURSOS  PÚBLICOS.  INEXECUÇÃO  DO

OBJETO PACTUADO. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - DANO AO ERÁRIO

E VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO.
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Como  visto,  pelo  Relatório  de  Visita  Técnica  de  26/09/2013,  a  FUNASA,

levando-se em conta o cronograma físico das obras, o plano de trabalho e a quantia repassada,

constatou a inexecução física do objeto do TC PAC nº 0359/07, em que pese a liberação da

primeira parcela, estando os serviços, na ocasião, paralisados.

A FUNASA noticiou,  ademais,  pelo  Ofício nº  1372/Secov/Suest/BA, que não

foram prestadas as contas do Termo de Compromisso nº 0359/2007 (f. 103).

Conforme a documentação apresentada, concluiu a FUNASA que o Termo de

Compromisso foi inexecutado (fls. 104/109), uma vez que verificada a incompatibilidade entre a

execução física da obra e o montante da parcela liberada, nos seguintes termos:

Encontramos  em  alguns  módulos  construídos  tubulação  de  PVC  aparente,
exposto às intempéries, em desacordo com as especificações técnicas. Observou-
se também (...) escoamento de efluentes domésticos para as tubulações de águas
pluviais que despejam no rio Almada sem tratamento, despejo dos efluentes em
terrenos, módulos sem cobertura, módulos inacabados etc. 
Conclui-se que todos os módulos sanitários visitados possuem pendências para a
sua conclusão (…).
Todos os módulos sanitários foram executados parcialmente ou executados em
desacordo  com  as  especificações  técnicas  do  projeto/plano  de  trabalho.  A
inexistência de tanque séptico e sumidouro com despejo dos dejetos em rios que
cortam o município através de tubulações de concreto (manilhas) não prescinde
de licenciamento ambiental e aprovação pela área técnica da Funasa (...).
Diante do exposto, concluímos que a execução dos serviços para construção
do  objeto  do  convênio  em  análise  NÃO  ALCANÇARAM  A  SUA
FINALIDADE,  sendo  o  nosso  parecer  pela  REPROVAÇÃO  TOTAL  da
execução do objeto do convênio. (f. 105, grifou-se).

Outrossim, dos extratos bancários da conta corrente e conta investimento pelas

quais transitaram os recursos do TC/PAC nº 0359/07, depreende-se que, após a emissão da Ordem

Bancária nº 3.154.844.000.000, os recursos foram liberados e creditados na conta vinculada ao TC/

PAC em 27.07.2011. Ato contínuo, houve a transferência dos valores, na mesma data, para a conta

investimento (f. 52).

Verifica-se  que,  a  partir  daí,  os  valores  passaram  a  ser  baixados  da  conta

investimento para a conta-corrente, sucessivamente, até que, em 31.12.2012, restou apenas o valor

de R$ 56,50 (cinquenta e seis reais e cinquenta centavos).

Destarte,  do  cotejo  entre  a  movimentação  dos  valores  nas  contas  bancárias

vinculadas  ao  TC/PAC  nº  0359/07 e  as  informações  contidas  no  Relatório  da  Visita  Técnica

realizada em 26/09/2013 (fls. 104/109), constata-se a malversação dos recursos públicos federais

repassados ao Município sob a responsabilidade do então gestor, pois, embora os mencionados

valores recebidos tenham sido utilizados, a obra não foi executada na mesma proporção.
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Do exposto, tem-se que a não fiscalização e acompanhamento das obras pela

Prefeitura, bem como a incompatibilidade entre (in)execução das obras e o montante dos valores

liberados e movimentados pela Prefeitura, evidenciam, dada a  inexecução do objeto pactuado, a

aplicação irregular dos recursos públicos, sendo que as contas também não foram prestadas, não

se desincumbindo o alcaide de sua obrigação de disponibilizar a documentação necessária, a qual

não foi localizada nos arquivos da Prefeitura pela administração municipal que o sucedeu.

III  -  CARACTERIZAÇÃO  E  ENQUADRAMENTO  LEGAL  DOS  ATOS  DE

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DA RESPONSABILIDADE DO RÉU.

A Constituição Federal dispõe em seu artigo 37, §4°, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:
(…)
§4º. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos
políticos,  a  perda  da  função  pública,  a  indisponibilidade  dos  bens  e  o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da
ação penal cabível.

Para dar concreção ao preceptivo constitucional, adveio a Lei nº 8.429/92, que

dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de improbidade no exercício do

mandato, cargo, emprego ou função na administração direta, indireta ou fundacional, ou entidade

que receba subvenção, benefício ou incentivo de órgão público.

Os ilícitos  caracterizadores  da  improbidade administrativa,  de  acordo com os

arts.  9º,  10º  e  11º,  da  Lei  nº  8.429/92,  podem ser  agrupados  da  seguinte  forma:  (I)  atos  que

importam em enriquecimento ilícito;  (II) atos que causam prejuízo ao erário;  e  (III) atos que

violam princípio da administração.

Fato  é  que  o  ora  demandado  não  geriu  corretamente  as  verbas  liberadas  no

âmbito do  TC/PAC-0374/07 e  não executou  as  obras como devido,  deixando de  comprovar  a

aplicação dos recursos e de prestar contas dos valores repassados por conta do Ajuste em voga.

Com efeito, restou cabalmente demonstrada a  inexecução do objeto do Termo

de Compromisso firmado pelo Município com a FUNASA, a não prestação das contas respectivas,

e, por conseguinte, a patente malversação dos recursos públicos promovida pelo réu, com evidente

lesão ao erário e afronta aos princípios da Administração.

Para bem aplicar as verbas públicas, não basta a contratação do prestador e o

pagamento por serviços porventura realizados ao alvedrio do gestor, faz-se necessário monitorar e
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fiscalizar a evolução dos serviços, com medições/inspeções, com vistas a assegurar que os serviços

sejam satisfatoriamente realizados, quantitativa e qualitativamente, em conformidade com o plano

de trabalho e o cronograma de obras, para, em seguida, efetuar os pagamentos na proporção dos

serviços correta e efetivamente prestados, com posterior prestação de contas (parcial/final). 

Se o gestor assim não o fizer,  inexoravelmente dará causa à malversação dos

recursos públicos, com consequente prejuízo ao erário, na medida em que o serviço realizado de

modo insuficiente ou mal executado não se presta a  alcançar a finalidade almejada, ensejando

eventuais pagamentos indevidos e a não execução do objeto do Ajuste, razão pela qual,  in casu,

conclui a FUNASA pela inexecução total do objeto conveniado (f. 103).

Cumpre consignar, ademais, que, desde o princípio, foi a omissão do requerido,

ao  dar  causa  à  não  prestação  de  contas,  que  inviabilizou  o  repasse  das  parcelas  seguintes  do

TC/PAC-0374/07, fato este que, somada ao descaso do gestor no acompanhamento/fiscalização das

obras e prestação de contas, resultou na inexecução total das obras, pelo que restou configurado ato

de improbidade lesivo ao erário.

Face à impossibilidade de prestação de contas, o atual gestor do município de

Itajuípe, com vistas a suspender o registro de inadimplência junto ao SIAFI, ingressou com a Ação

nº  1261-05.2014.4.01.3311,  no  bojo  da  qual  o  MPF se  manifestou,  contudo,  pela  extinção  do

processo, sem resolução do mérito, em virtude da inépcia da inicial.

Ainda quanto à responsabilidade do ora demandado, registre-se que, apesar de o

termo final para prestação de contas ter se dado em 26.06.2013, demonstrou-se que  os recursos

foram  creditados  e  integralmente  movimentados  no  curso  de  sua  gestão,  não  tendo  ele,

entretanto, deixado ao seu sucessor documentos que permitissem a prestação de contas, como se vê

das informações contidas nos autos (petição de fls. 07/10 e outros documentos).

Pelo que se vê, o ora requerido, portanto, não deixou nos arquivos da Prefeitura

os documentos necessários para a prestação de contas, uma vez que, findo o seu mandato, não

foram encontrados quaisquer documentos pertinentes ao cumprimento do mencionado Termo de

Compromisso, exceto o Processo de Pagamento 84/2012, no valor de R$ 63.502,18 (fls. 117/119).

A propósito, cediço que as Resoluções nº 1270/2008 e nº 1311/2012 do TCM/BA

determinavam  à  época  a  criação  de  Comissão  de  Transição  de  Governo  para  o  repasse  de

informações  e  documentos  aos  representantes  da  nova  Administração,  de  modo  a  se  evitar  a

descontinuidade administrativa.

De fato,  tais Resoluções do TCM/BA, no Capítulo I,  impõem ao Prefeito em

término de mandato o dever de disponibilizar ao sucessor, caso o final do prazo de apresentação

5



das contas se encerre na gestão seguinte, toda a documentação necessária à regular prestação de

contas dos recursos públicos.

Com tal escopo, o MPF também encaminhou ao ora requerido a Recomendação

Conjunta nº 01 (fls. 137/138), recomendando a criação da Comissão de Transição de Governo para

fins  de  assegurar  o  “repasse  de  informações  e  documentos  aos  representantes  da  nova

administração, notadamente no que tange às verbas federais recebidas e pendentes de prestação de

contas”.  Recomendou-se,  ainda,  que  o  alcaide  disponibilizasse  ao  seu  sucessor  toda  a

documentação necessária e adequada para a prestação de contas dos convênios federais cujo prazo

de apresentação  findasse  após  31.12.2012,  observado  o  disposto  na  IN 01/1997 da  STN e  as

pertinentes Resoluções do TCM/BA. Contudo, assim não agiu o demandado.

A postura ilegal do requerido, ao ocultar (não disponibilizar) a documentação

pertinente ao Ajuste, inviabilizando a prestação de contas pelo seu sucessor, põe em evidência a

aparente intenção de sonegar do Poder Público tais documentos, numa tentativa de se eximir da

responsabilidade  pelas  irregularidades  ocorridas  em  sua  gestão  e,  mais  especificamente,  na

execução do TC/PAC-0359/07.

O requerido, como visto, deu causa deliberadamente à malversação das verbas

públicas repassadas por meio do Termo de Compromisso em referência, com a inexecução total do

seu objeto, deixando, ademais, de prestar contas ou disponibilizar documentação que possibilitasse

ao sucessor fazê-lo.

Fato é que os recursos foram malversados, sem qualquer comprovação de sua

regular aplicação/utilização ou prestação de contas, restando não executado o objeto do Convênio

nº TC/PAC-0359/07, com grave prejuízo ao erário federal.

Desse modo, na condição de gestor, ordenador de despesas e garante da regular

utilização dos recursos que lhe foram confiados, concorreu o demandado para a aplicação irregular

de verba pública, com consequente inexecução do objeto do TC/PAC nº 0359/07, tendo, ainda, se

omitido do dever de prestar contas, dando causa à sua não apresentação, razão pela qual praticou

atos ímprobos lesivos ao erário federal e aos princípios administrativos.

Além do prejuízo causado ao erário (art. 10, caput c/c inc. XI, da LIA), certo é

que a  conduta  do ora  demandado violou os princípios regentes da Administração Pública,  em

especial o da legalidade, moralidade, eficiência e publicidade, amoldando-se ao ato de improbidade

tipificado no artigo 11, caput c/c inciso VI, da Lei 8.429/92.

Destarte,  o  requerido  concorreu  para  a  prática  dos  atos  de  improbidade

administrativa tipificados no art. 10, caput c/c inc. XI, bem como no art. 11, caput c/c inc. VI, da

Lei de Improbidade Administrativa.
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IV - DO RESSARCIMENTO AO ERÁRIO E DO DANO MORAL DIFUSO.

Impõe a Lei 8.429/92 (art. 12) e a própria CF/88 (art. 37, 4º) que todo e qualquer

prejuízo ao erário deve ser devidamente ressarcido.

No caso, por ter concorrido para a utilização indevida de verba pública federal,

de modo a ensejar a inexecução total do objeto do Termo de Compromisso em voga, cujas contas

não foram sequer prestadas – e a documentação respectiva não localizada – e nem devolvidos os

recursos, deverá o requerido ressarcir o erário federal no valor da parcela repassada, equivalente

a R$ 360.000,00, em valores originários a serem ainda oportunamente corrigidos/atualizados.

Não  tendo  sido  devolvidos  os  valores  malversados,  a  FUNASA,  como  já

demonstrado, noticiou a instauração da competente Tomada de Contas Especial.

O prejuízo causado é evidente, na medida em que os valores repassados com o

objetivo de realizar melhorias sanitárias domiciliares, não foram empregados de maneira adequada,

deixando de beneficiar a população, uma vez que a obra foi realizada em completo desacordo com

o Plano de Trabalho e as normas técnicas aplicáveis ao caso.

Como  dito,  o  gestor  deu  causa  à  malversação  dos  recursos  públicos,  com

consequente  prejuízo  ao  erário,  na  medida  em  que  o  serviço,  além  de  insuficiente,  foi  mal

executado, não se prestando minimamente ao cumprimento do quanto pactuado e ao alcance  da

finalidade almejada, resultando na não execução do Ajuste, de modo que concluiu a FUNASA pela

inexecução total do objeto conveniado.

Na espécie, a conduta do réu também causou danos à coletividade – em especial

àqueles que seriam favorecidos pelas obras públicas não executadas –, privada dos benefícios que

trariam a consecução dos objetivos do Termo de Compromisso TC/PAC-0359/07, o qual visava a

promoção da saúde da população, com a realização de melhorias sanitárias domiciliares.

Os  benefícios  advindos  da  melhoria  do  atendimento  à  saúde  dos  munícipes

restaram frustrados, em seu escopo de promoção social, pelo ato de improbidade perpetrado pelo

requerido, o que, por certo, importa também em deficit de credibilidade das instituições públicas e

da própria União, reputadas inoperantes no atendimento dos anseios sociais em decorrência da

conduta ilegal do gestor no trato da coisa pública, malversando as verbas que lhe foram confiadas.

A própria imagem do Estado resta, pois, desprestigiada. Condutas como estas

têm  contribuído  sobremaneira  para  o  descrédito  popular  na  capacidade  estatal  de  mitigar  os

problemas relacionados ao ainda precário desenvolvimento social.
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A ineficiência estatal em resolver os problemas da sociedade, notadamente os

ligados à saúde, reside, em boa parte, na atuação de alguns agentes públicos que insistem em trilhar

pelos caminhos da improbidade, agindo com descaso na gestão das verbas públicas.

O prejuízo imaterial causado à coletividade, a desmoralização da administração

pública, o desrespeito aos direitos sociais da comunidade e o descrédito de que gozam as iniciativas

estatais para a melhoria das condições de atendimento à saúde pública provêm, em certa medida,

de atos de improbidade como o destacado nesta ação.

A propósito,  confira-se  julgado  do  STJ  exarado  no  RESP 1057274/RS,  cuja

ementa, atenta à principiologia atinente à tutela de interesses transindividuais, está assim vazada: 

(...)  2.  O dano  extrapatrimonial  coletivo  prescinde  da  comprovação  de  dor,  de
sofrimento e de abalo psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo,
mas inaplicável aos interesses difusos e coletivos. (...) 
(REsp 1057274/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado
em 01/12/2009, DJe 26/02/2010).

Nesse sentido, quanto ao cabimento da reparação dos danos extrapatrimoniais

decorrentes da prática de atos de improbidade, eis o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ALCANCE -
PROVA - SÚMULA 7/STJ.
1. A  ação  civil  pública,  ao  coibir  dano  moral  ou  patrimonial,  é  própria  para
censura a ato de improbidade, mesmo que não haja lesão aos cofres públicos.
2. Moralidade pública que, quando agredida, enseja censura.
(...)
(REsp 261.691/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado
em 28.05.2002, DJ 05.08.2002 p. 230).

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  CONTRA
CHEFE  DO  PODER  EXECUTIVO  MUNICIPAL.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  UTILIZAÇÃO  DE  FRASES  DE  CAMPANHA  ELEITORAL
NO  EXERCÍCIO  DO  MANDATO.  ADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 267, IV, DO
CPC,  REPELIDA.  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  ADMINISTRATIVOS.
INTERPRETAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/92. LESÃO AO ERÁRIO PÚBLICO.
PRESCINDIBILIDADE.  INFRINGÊNCIA  DO  ART.  12  DA  LEI  8.429/92  NÃO
CONFIGURADA. SANÇÕES ADEQUADAMENTE APLICADAS. PRESERVAÇÃO
DO POSICIONAMENTO DO JULGADO DE SEGUNDO GRAU.
1. (...)
2. A ação civil pública protege interesses não só de ordem patrimonial como, também,
de ordem moral e cívica. O seu objetivo não é apenas restabelecer a legalidade, mas
também punir  ou  reprimir  a  imoralidade  administrativa  a  par  de  ver  observados  os
princípios gerais da administração. Essa ação constitui, portanto, meio adequado para
resguardar o patrimônio público, buscando o ressarcimento do dano provocado ao erário,
tendo o Ministério Público legitimidade para propô-la. Precedentes. Ofensa ao art. 267,
IV, do CPC, que se repele.
3. A violação de princípio é o mais grave atentado cometido contra a Administração
Pública porque é a completa e subversiva maneira frontal de ofender as bases orgânicas
do complexo administrativo. A inobservância dos princípios acarreta responsabilidade,
pois o art. 11 da Lei 8.429/92 censura “condutas que não implicam necessariamente
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locupletamento de caráter financeiro ou material” (Wallace Paiva Martins Júnior,
“Probidade Administrativa”, Ed.
Saraiva, 2ª ed., 2002).
4. (...)
5.  A  elevação  da  dignidade  do  princípio  da  moralidade  administrativa  ao  patamar
constitucional,  embora  desnecessária,  porque  no  fundo  o  Estado  possui  uma  só
personalidade,  que  é  a  moral,  consubstancia  uma  conquista  da  Nação  que,
incessantemente, por todos os seus segmentos, estava a exigir uma providência mais
eficaz contra a prática de atos dos agentes públicos violadores desse preceito maior.
6.  A tutela específica do art. 11 da Lei 8.429/92 é dirigida às bases axiológicas e
éticas  da  Administração,  realçando  o  aspecto  da  proteção de  valores  imateriais
integrantes de seu acervo com a censura do dano moral.  Para a caracterização
dessa espécie de improbidade dispensa-se o prejuízo material na medida em que
censurado é o prejuízo moral. A corroborar esse entendimento, o teor do inciso III
do art. 12 da lei em comento, que dispõe sobre as penas aplicáveis, sendo muito
claro  ao consignar,  “na hipótese  do  art.  11,  ressarcimento  integral  do  dano,  se
houver...” (sem grifo no original). O objetivo maior é a proteção dos valores éticos e
morais da estrutura administrativa brasileira, independentemente da ocorrência de
efetiva lesão ao erário no seu aspecto material.
7. A infringência do art. 12 da Lei 8.429/92 não se perfaz. As sanções aplicadas não
foram desproporcionais, estando adequadas a um critério de razoabilidade e condizentes
com os patamares estipulados para o tipo de ato acoimado de ímprobo.
8. Recurso especial conhecido, porém, desprovido.
(REsp 695.718/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
16.08.2005, DJ 12.09.2005 p. 234)

De fato, esses prejuízos morais, que seguem paralelos ao dano material, têm de

ser ressarcidos, conforme previsto no inciso V do art. 1º da Lei n.º 7.347/85.

Aplicável à espécie, no âmbito do microssistema de tutela coletiva (art. 21 da

LACP), o Código de Defesa do Consumidor, por seu turno, também contempla a indenização por

dano moral nos incisos VI e VII do art. 6º, escudado pelo disposto no art. 5º, V, da CRFB/1988.

E  nem  se  argumente  que  a  previsão  de  multa  civil  por  improbidade

administrativa seria suficiente para indenizar os danos (extrapatrimoniais) causados, pois esta trata

de apenação que não objetiva reparar os danos morais provocados em detrimento do ente público e

da sociedade. A multa civil tem caráter estritamente sancionatório e a indenização por dano moral

tem feição compensatória, na medida em que compensa os reflexos negativos sofridos pelo ente

público e sociedade, dissuadindo o agente público de praticar novos atos ímprobos.

Desse  modo,  por  equidade,  cumpre  também fixar  o  valor  devido  a  título  de

indenização pelos danos morais causados à coletividade, em quantia razoável correspondente, na

espécie, a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

V - DOS REQUERIMENTOS

Ante o exposto, requer o Ministério Público Federal:
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a) a NOTIFICAÇÃO do réu para oferecer manifestação escrita, na forma do art.

17, §7°, da Lei n° 8.429/92;

b) o RECEBIMENTO DA INICIAL e posterior CITAÇÃO do réu para que,

caso queira, conteste a presente ação;

c) seja cientificado o Município de Itajuípe/BA e a  intimada a FUNASA para

manifestarem eventual interesse em ingressar no feito, nos termos do art. 17, §3 o,

da Lei nº 8.429/92;

d) a CONDENAÇÃO do réu nas sanções previstas no art. 12, inciso II, da Lei nº

8.429/92 - e, subsidiariamente, no art. 12, inc. III, do mesmo diploma legal - pela

prática de atos tipificados no art. 10, caput e inc. XI, e art. 11, caput e inc. VI, da

Lei de Improbidade Administrativa;

e)  a  CONDENAÇÃO do  réu  ao  ressarcimento  do  valor  correspondente  ao

prejuízo causado ao erário federal, na quantia de R$ 360.000,00;2

f)  a CONDENAÇÃO  do  réu  a  indenizar  os  danos  morais  suportados  pela

coletividade, no equivalente ao valor razoável de R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

g) a CONDENAÇÃO do réu ao pagamento das despesas processuais;

h) a  comprovação dos fatos imputados  ao demandado por meio  de todos  os

meios de prova admitidos.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Dá-se à causa o valor de R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais)3.

Ilhéus/BA, 25 de fevereiro de 2015.

TIAGO MODESTO RABELO 
PROCURADOR DA REPÚBLICA

S:\Notícias - site\2019\Tiago Rabelo (Ilhéus)\Peças\Sentença - ex-prefeito de Itajuípe\Inicial AIA - município de Itajuípe 25.02.2015.odt

2 Quantia referente à 1º parcela do TC/PAC-0374/07, conforme especificado nesta ação, em valores originários a serem ainda
oportunamente corrigidos/atualizados.
3 Quantia correspondente ao montante a ser ressarcido ao erário, em valores originários ainda não atualizados monetariamente,
somada ao valor devido a título de indenização pelos danos morais causados à coletividade.
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